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Eng. Murilo Celso
de Campos Pinheiro
Presidente

Instrumento fundamental de distribuição
de renda, a valorização do mínimo é
significativa sobretudo nos locais mais
pobres do País. Contudo, mesmo no Es-
tado de São Paulo, o mais rico da Fede-
ração, forçou a elevação da remuneração
regional, que era de R$ 410,00. Também
ganharam os engenheiros, cujo piso
profissional é fixado em nove salários
mínimos para jornada de oito horas, de
acordo com a Lei 4.950-A/66. No mes-

mo pacote, entrou a proposta de cor-
reção da alíquota do Imposto de Renda,
reajustada em 4,6% em 2007 e mais
4,5% neste ano. Embora não resolva a
injustiça tributária brasileira, significa
um alívio mínimo especialmente à clas-
se média, que vê boa parte de sua renda
engolida pelo leão.
Menos bombásticas, mas também im-
portantes para equilibrar a difícil e desi-
gual relação capital-trabalho, regis-
tram-se ainda outras vitórias. Por exem-
plo, a inclusão na CLT (Consolidação
das Leis do Trabalho) do artigo 442-A,
que proíbe ao empregador exigir, para
fins de contratação, mais de seis meses
de experiência do candidato a emprego.
No campo da saúde do trabalhador, há
o Nexo Técnico Epidemiológico Previ-
denciário, em vigor desde abril do ano
passado. Esse obriga a perícia do INSS
(Instituto Nacional do Seguro Social)
a aplicar uma lista que relaciona cada
uma das profissões às doenças de maior
incidência na atividade, classificando
a moléstia automaticamente como ocu-
pacional. Importante vitória política,
conquistada no STF (Supremo Tribunal
Federal) ainda em junho de 2006, diz
respeito à possibilidade de as entidades

EM MEIO À VOLTA do crescimento econômico, bandeira tradicional dos engenheiros, o conjunto
dos trabalhadores tem tido motivos para comemorar e para perseverar na luta por melhores condições
de vida. Fato recente foi a sanção da lei que regularizou a atuação das centrais, entidades que existiam
de fato, mas não de direito na lógica da estrutura sindical. Em março, a vitória foi o reajuste do salário
mínimo, elevado para R$ 415,00 já no dia 1º daquele mês, conferindo-lhe aumento real. Foi mais um
fruto do acordo entre o Governo e os trabalhadores, desta vez visando a recuperação do piso nacional,
bem como a antecipação de sua reposição – em 2010 o novo valor deverá ser pago em janeiro.

AS CONQUISTAS DOS TRABALHADORES

que representam os trabalhadores po-
derem atuar como substitutas proces-
suais, não apenas nos direitos coletivos,
mas também individuais.
Na pauta agora está a campanha pela
redução da jornada de trabalho de 44 para
40 horas semanais. Bandeira do movi-
mento sindical, que será o grande tema
da comemoração do 1º de Maio, neste
ano programado de forma descentralizada
e conjunta pelas entidades. Conforme
cálculo do Dieese (Departamento Inter-
sindical de Estatística e Estudos So-
cioeconômicos), a medida pode gerar
mais 2,2 milhões de empregos no País,
razão suficiente para que essa bandeira
seja carregada com determinação.

Reposição do salário,
correção da tabela
do IR, legalização das
centrais são algumas
das vitórias registradas
no período recente.
Redução da jornada
é a luta do momento.
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Opinião

Sua ART pode beneficiar o
Sindicato dos Engenheiros

Ao preencher o formulário da ART, não
esqueça de anotar o código 068 no campo 31.
Com isso, você destina 10% do valor para o
SEESP. Fique atento: o campo não pode estar
previamente preenchido.

Embora possuísse imóveis não-opera-
cionais no valor aproximado de R$ 900 mi-
lhões, fosse credora da União em R$ 1,5 bi-
lhão e tivesse obtido lucro líquido de R$ 167
milhões, conforme Balanço de 1998, não
praticou qualquer ato no sentido de saldar
a dívida trabalhista.

Pelo contrário, para impedir o andamento
das execuções, a Rede zerou suas contas
bancárias, desviou para o Tesouro Federal
o dinheiro que recebia dos aluguéis e servi-
ços que prestava e passou a indicar em ga-
rantia imóveis imprestáveis, desapropriados
para a construção do anel ferroviário e ou-
tros gravados por penhoras anteriores.

Os ferroviários começaram a indicar à
penhora os créditos dos arrendamentos, en-
contrando um caminho para receber seus
haveres. No entanto, por volta de 2001, a
União (que era a sócia majoritária da Rede)
passou a ajuizar embargos de terceiro, afir-
mando que os arrendamentos foram cedidos
pela RFFSA, não podendo ser penhorados.

Uma vez mais, de modo independente,
o Judiciário Trabalhista repeliu a manobra,
afirmando que o ato refletiu flagrante frau-
de às execuções, sendo certo que a União
está percorrendo o mesmo caminho tor-
tuoso, oferecendo todos os recursos le-
galmente previstos, para atravancar o
processo de execução.

Tal procedimento consome mais alguns
anos, obrigando os fepasianos (os que ain-
da vivem) a esperar, angustiados, o mo-
mento de receber os seus créditos.

Diante da atitude corajosa dos juízes tra-
balhistas, o Governo Lula resolveu extinguir
a Rede por meio de medida provisória. A
primeira, em 2005, foi rejeitada pelo Con-
gresso em razão de inafastáveis inconstitu-
cionalidades. Repetiu o ato violento em
2007, dessa feita, conquistando o beneplá-
cito dos parlamentares. Extinta a RFFSA, a
União passou a integrar o pólo passivo das

ações promovidas pelos aposentados,
criando novos obstáculos de modo censurá-
vel, sem nenhum respeito à dignidade
humana dos idosos ferroviários, sem contar
os privilégios da intimação pessoal e dos
prazos esticados. A violência é de tal ordem
que seus advogados estão oferecendo peti-
ções asseverando que as penhoras concreti-
zadas antes da extinção da Rede são nulas,
porque a lei conseqüente da Medida Provi-
sória 353/07, publicada em maio de 2007,
tornou impenhoráveis os bens já penhora-
dos, o que assusta até o leigo. Portanto, de
nada valem a norma fundamental e pétrea
da Constituição Federal, o direito adquirido,
o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.
Banal, no pensar da União, também o
princípio constitucional que determina que
a todos está assegurada a razoável duração
do processo, garantindo-se a celeridade da
tramitação, assim como a regra do Estatuto
do Idoso, que garante a prioridade no anda-
mento dos processos em que são partes
aqueles com idade avançada. Pode ser con-
siderado razoável o período de 20 anos?
Para completar o suplício, a Fazenda Pública
do Estado de São Paulo, que assumiu a
obrigação de pagar as complementações dos
fepasianos, está se negando a tanto.

E lá se vão os anos, a saúde e a vida des-
sas pessoas que produziram, com o suor
do seu trabalho, a grandeza e a riqueza do
nosso Estado, por via de conseqüência, do
Brasil. Esse é o retrato do desrespeito, do
descaso, da desconsideração dos que go-
vernam desde 1998, pois estão provocando
terrível angústia aos idosos ferroviários,
contribuintes que pagam escorchantes
impostos para sustentá-los, remunerando
os seus alentados vencimentos.

Ulisses Nutti Moreira é advogado

A via crucis DOS FEPASIANOS
Ulisses Nutti Moreira

A PARTIR DO MOMENTO em que a Fepasa (Ferrovia Paulista S.A.)
foi entregue pelo Governo de São Paulo à União em troca de parte
da sua dívida, intensificou-se o drama vivido pelos idosos ferroviá-
rios fepasianos. Incorporada à RFFSA (Rede Ferroviária Federal),
a Malha Paulista foi incluída no programa de desestatização do
setor. Por força de lei, a Rede assumiu o passivo relativo às ações
ajuizadas e passou a praticar atos censuráveis, visando procrastinar
a liquidação desses processos, tumultuando as execuções.

CRÉDITO IMOBILIÁRIO

De R$ 30 mil a R$ 1.600 mil sem juros, sem
fiador, até 150 vezes para pagar. Para
compra, construção, reforma e outros.

(11) 3532-0515 ou 8453-4613
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Rui Barbosa, 1.400 – CEP: 13560-330 – Tel./Fax: (16) 3307-9012 – E-mail: scarlos@seesp.org.br. SÃO JOSÉ DOS CAMPOS: R. Santa Elza, 231 – CEP: 12243-690 – Tel.: (12) 3921-5964 – Fax: (12) 3941-8369 – E-mail: seespsjc@hotmail.com.
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO: R. Cândido Carneiro, 239 – CEP: 15014-200 – Tels./Fax: (17) 3232-6299 - 231-2544 – E-mail: sjriopreto@seesp.org.br. SOROCABA: R. da Penha, 140 – CEP: 18010-000 – Tel./Fax: (15) 3231-0505 / 3211-5300
– E-mail: sorocaba@seesp.org.br. TAUBATÉ: Rua Juca Esteves, 35 – CEP: 12080-330 – Tels.: (12) 3633-5411 - 3631-4047 – Fax: (12) 3633-7371 – E-mail: seesptaubate@vivax.com.br.

Filho do fundador da empresa, ele destaca com
orgulho que essa indústria é a primeira em
recolhimento de ICMS (Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Serviços) ao muni-
cípio, contribuindo ao desenvolvimento local.

Outra preocupação é assegurar o menor
impacto ao meio ambiente. Assim, “toda a
água de descarte passa pela nossa estação de
tratamento de efluentes, inaugurada no final
dos anos 90”. E a borra que sobra tem destina-
ção adequada. “Nosso último investimento,

de R$ 4 milhões, na linha de pintura de pro-
teção cataforese, cuja tecnologia é igual à uti-
lizada na indústria automobilística, deve-se
em grande parte a essa preocupação.” Segun-
do ele, as tintas, em que antes utilizava-se o
solvente químico petróleo, passaram a ser à
base de água. A assessoria de imprensa com-
plementou que esse tipo de pintura anticor-
rosão caracteriza-se por ser ecológica, já que
é também livre de metais pesados.

Além disso, Leonardo destacou que a
companhia está consciente de sua respon-
sabilidade social. E seus diretores não es-
quecem as raízes. Tanto que a Sasazaki
sempre atuou em prol da preservação da
tradição japonesa. “Apóia a Associação
Cultural e Esportiva Nikkey de Marília e
patrocina eventos locais como o Japan Fest,
em sua sexta edição.” E ainda, promove
intercâmbios entre o Brasil e o Japão.

História
Essa rota foi feita em 1933 pela família

Sasazaki – dez anos antes de fundar a empresa
que levou o nome do clã. O grupo desembar-
cou em Santos, juntamente com centenas de
imigrantes japoneses, para, como conta
Leonardo, trabalhar na lavoura e acabou por
se fixar em Marília – cidade escolhida por
muitos dos seus pares. À época, segundo in-
formações oficiais, divulgadas no site da As-
sociação para Comemoração do Centenário
da Imigração Japonesa no Brasil, essa co-
munidade reunia em todo o País 132.689 pes-
soas e, do total, 90% dedicava-se à agricultu-
ra. Mas os fundadores da Sasazaki almejavam
outro futuro. “Meu pai, Yusaburo, queria sair
do campo”, enfatiza o atual vice-presidente.
Com esse objetivo, criou a empresa, junta-
mente com o irmão Kosaku. Inicialmente pro-

duziam lamparinas artesanais e depois pas-
saram a desenvolver equipamentos agrícolas.
“Somente a partir de meados dos anos 70
entraram no ramo de materiais de construção.”

Hoje, o parque industrial da Sasazaki
ocupa 73 mil metros quadrados de área
construída. Nele, são produzidas em torno
de 1,2 milhão de peças por ano, entre por-
tas e janelas de aço e alumínio. Conforme
sua assessoria de imprensa, lançou, na úl-
tima década, mais de 300 itens. E, traba-
lhando desde 1988 somente com capital pró-
prio, nos anos recentes investiu R$ 10 mi-
lhões, principalmente na ampliação, mo-
dernização e automatização de sua fábrica
e no desenvolvimento. Noventa por cento
da produção é destinada ao mercado in-
terno e o restante é exportado.

Gerando emprego e renda em Marília
UM DOS FRUTOS DA IMIGRAÇÃO japonesa no Brasil – que
em junho de 2008 comemora seu centenário – encontra-se nessa
cidade situada no Centro-oeste paulista, a 443km da Capital.
Trata-se da Sasazaki, que atua no segmento de portas e janelas
de aço e alumínio e hoje garante o emprego de 1.200 trabalha-
dores da região, incluindo engenheiros. Quem garante é o seu
vice-presidente administrativo, Leonardo Kozo Sasazaki.

Setor de pintura de proteção cataforese: investimento teve por objetivo também menor
impacto ao meio ambiente.

A cidade em números
1.194km2

R$ 320 milhões
225.259

6,65%
100% de abastecimento de
água e 96% de esgoto
coletado, sendo que não há
tratamento (até abril de
2009, a promessa é que
isso ocorra na totalidade)

10,85
0,821

R$ 1.099,98

Área total1

Orçamento 20081

População (2007)2

Analfabetismo (acima
de 15 anos/2000)2

Saneamento básico1

Mortalidade infantil
(por mil/2006)2

IDH-M (2000)2

Rendimento médio
(2006)2

Fontes:
1 Prefeitura Municipal de Marília
2 Fundação Seade (Sistema Estadual de Análise de Dados)
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Incluído no PAC (Programa de Aceleração
do Crescimento) em seu balanço anual,
divulgado no dia 22 de janeiro último, tem
extensão projetada de 518km, entre as es-
tações Central do Brasil, no Estado flu-
minense, e Luz, em território paulista, mais
continuação até Campinas – percurso que,
de acordo com Jurandir Fernandes, presi-
dente da Emplasa (Empresa Paulista de
Planejamento Metropolitano S/A), seria
feito em 110 minutos, a velocidade média
de 240km/h. O investimento estimado é de
US$ 11 bilhões. A intenção é, segundo a
assessoria de comunicação do Ministério
dos Transportes, que faça conexão entre
os aeroportos de Guarulhos, Viracopos e
Galeão. A conclusão dos estudos está pre-
vista para agosto próximo e a licitação da
concessão – para 25 anos – ocorreria no
primeiro semestre de 2009. De acordo com
informações divulgadas pela imprensa, a
obra estaria concluída em 2015.

Na análise do engenheiro civil José Henri-
que Zioni Verdoni, consultor em transporte
público, mesmo que não haja nenhum con-
tratempo no meio do caminho, esse prazo
deverá ser esticado em pelo menos dois anos.
A avaliação é feita com base no tempo neces-
sário para construção – em média seis a sete
anos, conforme estudos anteriores. O cerne da
questão, contudo, é como vai se dar a conces-
são. Para ele, é essencial a participação do Esta-
do com aporte de recursos, mediante PPP (par-
ceria público-privada), para sua sustentabi-
lidade. Ele aprecia a idéia de um trem-bala
brasileiro. E acredita que o grande ganho será

a quem chega e sai de São Paulo. “A pessoa
poderá parar nas estações Tietê ou Barra
Funda, pegar metrô e chegar rapidamente ao
Centro. A saída da Capital sentido leste tam-
bém vai melhorar. Além disso, chegando em
Viracopos, desafogaria o trânsito para o
aeroporto. Também daria alternativa ao usuário
de avião que faz a ponte Rio-São Paulo e redu-
ziria o movimento na via Dutra.”

Outras propostas
O tema é discutido e objeto de estudos, co-

mo lembrou Fernandes, há cerca de 30 anos.
O Estado de São Paulo tem um projeto menos
complexo e ele considera que poderia ser
aproveitado para diminuir custos e garantir
agilidade na entrega da obra, no trecho entre
a Capital e Campinas, de 92km. Isso porque
“o traçado estudado aproveita muito o espaço
físico existente, mas a velocidade máxima
do trem, nesse caso, teria que ser de 160km/
h”. Conforme sua informação, seriam apenas
14km de trecho novo, para não passar dentro
de municípios como Perus, Caieiras, Franco
da Rocha e Francisco Morato. Ainda na sua
concepção, nesse projeto, o impacto ambien-
tal seria menor, o que facilitaria o trâmite ao
início da obra – com previsão de conclusão,
a partir de então, de 24 meses. A tecnologia
seria mais barata e o investimento, portanto,
mais compacto. “Na proposta da União, a
necessidade é de US$ 2,7 bilhões para esse
trecho. Precisamos do equivalente à metade.
Por que o Governo Federal não repassa es-
se recurso ao Estado de São Paulo, que até
hoje não pôde fazer o trem porque a equa-
ção financeira não fecha, e resolve essa
parte?” Nesse traçado, para ele, não é pre-
ciso mais fazer pesquisas para concluir pe-
la sua necessidade. “A previsão é que reti-
raria 90% dos ônibus de linha regular, 60%
dos fretados e 30% dos carros nas vias
Bandeirantes e Anhangüera, em que o vo-
lume de viagens varia anualmente em 10%.
Daqui a quatro anos, serão 50% a mais.
Óbvio que vai haver um colapso.”

INCLUÍDO NO PAC, trem-bala
brasileiro É QUESTIONADO
Soraya Misleh

EM FASE DE ESTUDOS de via-
bilidade, o primeiro trem de alta
velocidade nacional – entre Cam-
pinas, São Paulo e Rio de Janeiro
– não é consenso entre especialis-
tas do setor, seja quanto à sua ne-
cessidade, seja quanto à proposta.

Segundo o consultor Adriano Murgel
Branco, ex-secretário de Estado dos Trans-
portes e ex-diretor da antiga CMTC (Com-
panhia Municipal de Transportes Coletivos),
“um dos grandes motivadores do trem-bala
na Europa e países desenvolvidos foi o con-
gestionamento aéreo”. O Brasil, entretanto,
tem outras alternativas e pode “esperar al-
guns anos para uma solução mais ampla”.
Portanto, na sua opinião, o trem-bala não é
prioridade, além de ser muito oneroso, de
dez a 20 vezes mais caro que o convencio-
nal. “Antes disso, deveria se pensar no au-
mento da capacidade da linha férrea para
tirar os caminhões das vias, que transportam
93% das cargas paulistas, representam 5%
a 6% dos veículos do Estado e 35% das mor-
tes em acidentes. São altamente poluidores
e perigosos. E essa história de que levam a
carga de porta a porta e seriam mais eco-
nômicos para justificar sua utilização é uma
falácia.” Sem contar os investimentos neces-
sários em transportes de massa, os quais
representam apenas 6,6%, “comparando-se
o total de deslocamentos, incluindo os feitos
a pé”. O País tem, conforme ele, 40 mil qui-
lômetros de vias navegáveis e também seria
importante investir mais em hidrovias.
“Com o mesmo dinheiro, daria para se fazer
muito mais pela sociedade”, conclui.

Para especialista,
a obra é onerosa
e não é prioritária.
Com o mesmo
dinheiro, daria para
se fazer muito mais
pela sociedade.
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Uma das razões para mais um quarto é
o fenômeno da coabitação, bastante co-
mum, sobretudo nas regiões metropolita-
nas, que concentra o déficit habitacional –
só na Grande São Paulo, por exemplo, fal-
tam 700 mil moradias. A privacidade do
casal, a necessidade de quartos separados
para meninos e meninas e de espaço para as
crianças em idade escolar poderem estudar
em casa são outros fatores para a alteração.

Além da ampliação dos imóveis – as casas
terão 55,87m2 e os apartamentos, 64,65m2 –,
há novidades como aquecimento solar, muro
divisório, revestimento de piso e azulejos nas
cozinhas e banheiros, pé-direito ampliado de
2,40m para 2,60m, laje nas casas, cobertura
para área de serviço, esquadrias de alumínio,
acessibilidade para idosos e usuários de cadeira
de rodas e paisagismo e arborização.

Os 7.267 projetos desenvolvidos em 2007
e em fase de licitação devem ser concluídos

em 2009 e 2010 em diversos municípios, que
doam o terreno e administram a obra, enquanto
a CDHU fornece o projeto, repassa os recursos
e supervisiona a execução do trabalho.

Corpo técnico
De acordo com Abukater, dotar o progra-

ma estadual de moradia popular de avanços
como esses será possível graças à compe-
tência do corpo técnico da empresa, que conta
com 45 engenheiros. “Encontramos uma
companhia cheia de craques. Tem mais de
20 pessoas com doutorado, há empresa de
pesquisa que não tem essa quantidade”,
compara. Por isso mesmo, assegura ele, tanto
esses profissionais quanto seus colegas arqui-
tetos estão sendo valorizados. “Vamos partir
para o reconhecimento desse trabalho e um
ponto importante será a implantação de um
Plano de Cargos e Salários decente, porque

o atual é um desastre.” Outra prioridade,
informa ele, será investir em atualização de
forma dirigida. “Sempre houve uma política
de incentivo a isso, mas agora será mais
focado no nosso trabalho. Vamos definir um
plano de qualificação”, explica.

Com o aprimoramento dos técnicos,
Abukater quer também ganhar eficiência
nos projetos e obras da CDHU, que hoje
conta com R$ 966 milhões do orçamento
estadual. “Queremos ganhar escala, reduzir
custo e de fato industrializar o processo. É
preciso avançar nos métodos construtivos
e isso é incentivado nas licitações.” Outro
objetivo, revela, é conquistar a ISO 9000
na obra. Com esses planos e também bus-
cando recursos de outras fontes, como o
FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço), o diretor da CDHU planeja alcan-
çar a marca de 50 mil unidades por ano.

MORADIA DA CDHU TERÁ TRÊS DORMITÓRIOS
Rita Casaro

VOLTADA AO ATENDIMENTO da população com renda entre um e
dez salários mínimos, a CDHU (Companhia de Desenvolvimento
Habitacional e Urbano) decidiu inovar o seu padrão construtivo, ba-
seada em pesquisa junto aos mutuários. Com isso, a grande mudança
será a inclusão de um terceiro dormitório em pelo menos metade das
moradias a serem construídas, o que significará aumento de 5% no
custo, que chegará assim a R$ 25.500,00, mas trará inúmeros bene-
fícios, conforme informa o diretor de Obras da empresa, João Abukater.

Maquete eletrônica do apartamento2 de três dormitórios do Conjunto Habitacional
Rubens Lara, que será construído em Cubatão: maior conforto para o mutuário.
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O SEESPPrev tem ainda como grande
atrativo sua taxa de carregamento, que incide
sobre os rendimentos da aplicação financeira,
de apenas 0,5% – mais uma vez, trata-se de
uma das mais baixas encontradas no setor.
Com isso, se os recursos do fundo, num deter-
minado mês, renderem R$ 100.000,00, ape-
nas R$ 500,00 ficarão com o administrador;
o montante de R$ 99.500,00 será incorpora-
do ao SEESPPrev.

Além da economia em tarifas, o fundo de
pensão do engenheiro oferece inúmeros atra-
tivos que o tornam uma forma prática e segura
de planejar o futuro e o equiparam aos melho-
res disponíveis no mercado. No SEESPPrev
não há limite de idade para adesão e o valor da
contribuição mensal é fixado pelo participante,
podendo ser revisto anualmente. Para receber
o benefício, pode-se optar por uma renda
mensal por tempo determinado ou indetermi-
nado ou ainda por uma retirada de até 25%.
Para completar, as contribuições poderão ser
deduzidas do Imposto de Renda, observados
os limites legais. Em caso de falecimento, o
benefício será pago aos legítimos herdeiros.

Aproveite a oportunidade e garanta sua tran-
qüilidade e a de sua família. Entre em contato
pelo telefone (11) 3113-2638, com Darkiane,
ou pelo e-mail previdencia@seesp.org.br.

Taxa de administração do
SEESPPrev cai para 3,5%
INSTITUÍDO EM 2003 pelo SEESP, o Plano de Previdência dos
Engenheiros é pioneiro e está agora ainda mais vantajoso: desde o
dia 24 de março, a taxa de administração foi reduzida de 7% para
3,5%. A conquista é fruto da negociação entre o SEESP e o BB Pre-
vidência, responsável pela gestão do fundo de pensão da categoria.
Como resultado, o sindicato oferece agora uma das menores taxas
iniciais do mercado, que beneficiará também os já inscritos no plano.

Seguro e econômico,
fundo de pensão
do engenheiro
equipara-se aos
melhores existentes
no mercado.

Novidades Novidades Novidades Novidades Novidades Novidades Novidades

Atenção: os benefícios SEESP são válidos para associados de todo o Estado.

Consulte relação completa no site www.seesp.org.br

Hospedagem no litoral norte
Localizada em São Sebastião, a 150 me-

tros da praia, a Pousada Ilhas de Juquehy
oferece hospedagem com café-da-manhã
e serviço de praia, além de piscina para
adultos e crianças, salas de jogos, de leitu-
ra, de TV e DVD. A diária para duas pes-
soas sai por R$ 180,00 (de segunda a quinta-

feira) e R$ 230,00 (de sexta-feira a domin-
go). Nos apartamentos para até cinco
pessoas são acrescidos 30% sobre esse valor
por cabeça. Mais informações pelo telefone
(12) 3863-1549, site www.juquehy.tur.br e
e-mail pousadajuquehy@uol.com.br.
Desconto de 10%.

Assessoria contábil na Prolink
Serviços prestados de acordo com os

princípios que regem a atividade, as normas
estabelecidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade e as legislações fiscais vigentes.
É assim que a Prolink Assessoria Contábil
atua. Informações pelo telefone (11) 3107-
4505, no site www.prolinkcontabil.com.br
ou e-mail prolink@prolinkcontabil.com.br.
Desconto de 40%.

Psicoterapia breve em Rio Claro
A psicóloga Sandra de Paula Lima presta

serviços de psicoterapia breve de base
psicanalítica, orientação vocacional e para pais,
acompanhamento escolar, pré e pós-operatório
de cirurgia bariátrica (redução de estômago).
Atende adultos, adolescentes e crianças na
Avenida 5, 873, no centro de Rio Claro (SP),
com desconto de 50%. Informações pelo
telefone (19) 3532-3391 ou através do
e-mail san_plima@yahoo.com.br.

Odontologia em Marília
Endodontia (canal), clínica geral e
dentística (odontologia estética e
restauradora) são alguns serviços

oferecidos por Ilma Carla de Souza
Porcelli a adultos, crianças e bebês.

Rua Nelson Spielmann, 241, na cidade
de Marília. Informações pelo telefone

(14) 3433-2613. Desconto de 35% (nos
pagamentos a vista) e 25% (a prazo).

Guia de zoneamento de São Paulo
Além da planta da cidade, CD Rom de

busca rápida com textos das leis e decretos
sobre o uso e ocupação do solo está
incluído no Guia de Zoneamento Mapograf
do Município de São Paulo. Interessados
podem adquiri-lo pelo preço de R$ 367,50,
já com desconto de 25%. Informações pelos
telefones (11) 3393-7712 e 3392-1847,
e-mail estergarcia@editoraonline.com.br ou
no site www.revistaonline.com.br.

Ginecologia e obstetrícia com desconto
Tratamento nessa especialidade pode ser com o Dr. Paulo Rogério de Oliveira, que

coloca seus serviços ao alcance dos associados e dependentes em consultório na Av.
General Edgar Facó, 1.082, em Pirituba, Capital. Informações pelo telefone (11) 3978-6646

ou e-mail go-paulo@uol.com.br. Outra opção é o Dr. Aristides de Faria Junior, na
Rua Dr. César, 530, 16º andar, sala 1.607, em Santana, também na cidade de São Paulo.
Telefone (11) 2950-5190 e e-mail mpsaude@terra.com.br. Ambos com desconto de 50%.

Óculos com arte e estilo
Podem ser adquiridos na Marcos Emília Ótica Atelier, na Alameda Tietê, 43,

loja 4, Jardins, Capital de São Paulo, óculos pintados a mão, com cores marcantes,
seguindo tendências da moda e unindo arte e design. Informações pelos telefones

(11) 3082-5077 e 3891-2452, e-mail otica@oticamarcosemilia.com.br e no
site www.oticamarcosemilia.com.br. Desconto de 15%.
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Seminário sobre
campanhas salariais
acontece em abril

Com o objetivo principal de for-
talecer o diálogo à superação dos
desafios nas relações capital-traba-
lho, o SEESP promove em 28 de
abril, a partir das 15h, em sua sede,
na Capital paulista, o VIII Semi-
nário sobre Campanhas Salariais.
Evento que desde 2001 anualmente
abre as campanhas salariais dos en-
genheiros, nesta oitava edição prevê
na programação análises de conjun-
tura de representantes do Dieese
(Departamento Intersindical de Es-
tatística e Estudos Socioeconômi-
cos) e do Diap (Departamento In-
tersindical de Assessoria Parlamen-
tar). Participarão dirigentes de enti-
dades patronais e RHs das empre-
sas com que o SEESP negocia, além
dos seus interlocutores no SEESP.

Vinte e dois alunos do quarto ano
de engenharia civil do Unilins (Cen-
tro Universitário de Lins) participa-
ram, em 13 de março, de visita à Su-
perintendência Regional da Sabesp
no município. Sob a organização da
Senag (Sociedade dos Engenheiros,
Arquitetos e Agrônomos da Região
Administrativa de Lins) e a Delega-
cia Sindical do SEESP local, a ativi-
dade é realizada anualmente e tem
por objetivo proporcionar conheci-
mento prático dos instrumentos
usados em ligações de água e esgoto.

Entre os estudantes que partici-
param desta vez e puderam conhe-
cer o sistema de saneamento apli-
cado no município, cinco são de
Angola e vieram para o Brasil gra-
ças a parceria entre o Unilins e em-
presa daquela nação. Aproveitaram
para relatar a situação do sa-
neamento no país de origem, se-

Visita à Sabesp em Lins
gundo eles, deficiente. O esgoto é
despejado no mar, sem qualquer
tratamento. Um deles, Gonçalo La-
cerda, afirmou que lá não há muitos
profissionais especializados na
área. E ratificou a importância da
iniciativa, até para possibilitar o inter-
câmbio de experiências e informa-
ções, de modo a contribuir para a me-
lhoria da situação em Angola.

Além do professor de sanea-
mento e meio ambiente da univer-
sidade, Ivo Nicolielo Antunes Ju-
nior, diretor da Delegacia do
SEESP em Lins e presidente da
Senag, acompanharam a visita,
entre outros, o superintendente
regional da Sabesp em Lins,
também diretor do sindicato no
município, Luiz Paulo de Almeida
Neto. Conforme ele, na cidade,
100% do esgoto é tratado, realidade
bem diferente do restante do Brasil.

Plano Nacional de Energia será
abordado em seminário

A Delegacia Sindical do SEESP
em Botucatu promoverá em 24 de
abril solenidade de  instalação do
Conselho Tecnológico local, o qual
vai ao encontro da proposta de re-
gionalização do projeto “Cresce
Brasil + Engenharia + Desenvolvi-

mento” – lançado em 2006 pela
FNE (Federação Nacional dos
Engenheiros) e que propugna por
uma plataforma nacional de desen-
volvimento sustentável com inclu-
são social. Na oportunidade, serão
empossados os conselheiros.

Além de diretores da entidade e
de seu presidente estadual, Murilo
Celso de Campos Pinheiro, entre
os participantes estarão autorida-
des regionais. O evento acontece
no Primar Plaza Hotel, em Botu-
catu, a partir das 9h.

Posse e instalação do Conselho Tecnológico de Botucatu

Instrumento fundamental ao
planejamento de longo prazo do
setor energético, o PNE 2030
(Plano Nacional de Energia) é
tema de seminário a ser realiza-
do no dia 23 de abril, no Centro
de Eventos do Bourbon Con-
vention Ibirapuera Hotel, na Ca-
pital paulista. Promovido pela
Abee (Associação Brasileira de

Engenheiros Eletricistas), o
evento tem por objetivo propi-
ciar a reflexão de setores da eco-
nomia e da sociedade brasileira
sobre as mudanças que estarão
ocorrendo na disponibilidade,
oferta, produção e consumo de
energéticos no Brasil. Mais
informações e inscrições no site
www.profin.com.br.

Campanhas salariais
Dersa – Os engenheiros que trabalham na companhia realizaram em 4
de abril último assembléia geral extraordinária para aprovação da pauta
de reivindicações da categoria, dando início à campanha salarial 2008.
A data-base é 1º de maio.

Energéticas – Também houve assembléias para aprovação das pautas
de reivindicações dos profissionais que atuam na Cteep e Elektro (na
primeira empresa, em 4 e 7 de abril, e na segunda, no dia 9, respectiva-
mente). Na AES Tietê, as assembléias estavam programadas para 11 e
15 de abril e na Duke Energy, dias 22 e 23. A data-base é 1º de junho.


